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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

 

RECURSO ESPECIAL NO RECURSO EM SENTITO ESTRITO N. 0016770-
32.2018.8.11.0042

RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

RECORRIDA: LETÍCIA BORTOLINI

 

 

 

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO, com fundamento no artigo 105,
inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, contra acórdão de id 183710190.

Alega-se contrariedade ao artigo 413, §1º, do Código de
Processo Penal, bem ainda aos artigos 18, inciso I, e 121, §2º, inciso III, do Código
Penal, sob a tese de que, presentes indícios suficientes de autoria e materialidade de
crime doloso contra a vida, compete ao crivo do Conselho de Sentença examinar a
presença ou não do dolo eventual, enquanto lastro a tese defensiva de
desclassificação para o tipo culposo.

Recurso tempestivo (id 190953693).

Manifestação da assistente à acusação no id 201513675.

Contrarrazões no id 206165167.

Sem preliminar de relevância da questão de direito federal
infraconstitucional.

É o relatório.

Decido.
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Relevância de questão federal infraconstitucional
A EC nº 125/2022 alterou o artigo 105 da Constituição Federal,

incluindo para o recurso especial mais um requisito de admissibilidade, consistente
na obrigatoriedade da parte recorrente demonstrar a “relevância da questão de direito

federal infraconstitucional”.
Necessário destacar que o artigo 1º da EC nº 125/2022 incluiu o

§ 2º no artigo 105 da CF, passando a exigir que “no recurso especial, o recorrente deve
demonstrar a relevância das questões de direito federal infraconstitucional discutidas no caso, nos

termos da lei (...)” (g.n.). 
Com efeito, o artigo 2º da aludida Emenda Constitucional dispôs

que “a relevância de que trata o § 2º do art. 105 da Constituição Federal será exigida nos recursos

especiais interpostos após a entrada em vigor desta Emenda Constitucional (...)” (g.n.). 
Apesar de um aparente conflito descrito acima, tem-se na

verdade a edição de norma de eficácia contida no próprio texto constitucional, ao
passo que a obrigatoriedade da exigência a partir da publicação consignado no art. 2º
da EC nº 125 traduz-se como norma de direito intertemporal. Portanto, tem-se por
necessária a regulamentação da questão.

Diante desse quadro, ainda que ausente preliminar de relevância
jurídica nas razões recursais, não há por que inadmitir o recurso especial por esse
fundamento, até que advenha lei que regulamente a questão, com vistas a fornecer
parâmetros necessários acerca da aludida relevância, inclusive para fins de
parametrizar o juízo de admissibilidade a ser proferido nos autos.

Da sistemática de recursos repetitivos

Não é o caso de se aplicar a sistemática de precedentes
qualificados no presente caso, porquanto não foi verificada a existência, no Superior
Tribunal de Justiça, de tema que se relacione às questões discutidas neste recurso,
não incidindo, portanto, a regra do artigo 1.030, I, “b”, II e III, do CPC.

Passo ao exame dos demais pressupostos de admissibilidade.

Pressupostos satisfeitos.

O órgão fracionário desta Corte, ao desprover o recurso,
consignou, in verbis:

“Ao contrário de que se apregoa, funcionando a decisão de pronúncia como
um filtro que o juiz deve fazer para submissão ao Tribunal do Júri dos crimes
dolosos contra a vida, o que deve ele perscrutar nessa fase do processo não é
a existência de prova inequívoca da culpa consciente, mas da alta
probabilidade de que o agente atuou com dolo eventual.
Nessa linha de ideias, a submissão do agente a julgamento popular depende
mais da prova do dolo eventual do que da culpa consciente.
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O acusado não precisa demonstrar que atuou sob culpa consciente; é o
Ministério Público quem deve provar a existência do dolo eventual na
situação, em nível de alta probabilidade, que é o standard de prova que se
exige para que alguém seja submetido ao Tribunal do Júri.
Se o dolo eventual não se encontra demonstrado em nível de alta
probabilidade, a desclassificação para homicídio culposo é princípio de
eterna justiça, especialmente porque – sabemos todos nós por experiência
acumulada ao longo de anos “a fio” de judicatura – o destino do agente não
pode ser resolvido com dados da sorte, que acaba por resumir as decisões do
Júri Popular em situações desse jaez”.
 

Nesse contexto, o recorrente aponta ao artigo 413, §1º, do
Código de Processo Penal e aos artigos 18, inciso I, e 121, §2º, inciso III, do Código
Penal, ao argumento de que a conclusão a respeito da ação ter sido operada em culpa
consciente ou dolo eventual é de competência do Conselho de Sentença.

Sobre o tema vertido, eis recente jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIOS QUALIFICADOS, UM
CONSUMADO E UM TENTADO. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE.
PRONÚNCIA. PRESENÇA DE INDÍCIOS DE DOLO EVENTUAL.
ANÁLISE DO ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO.
COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. INCOMPATIBILIDADE
ENTRE O DOLO EVENTUAL E A TENTATIVA. NÃO OCORRÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A pronúncia encerra
simples juízo de admissibilidade da acusação, exigindo o ordenamento
jurídico somente o exame da ocorrência do crime e de indícios de sua
autoria, não se demandando aqueles requisitos de certeza necessários à
prolação da sentença condenatória, sendo que as dúvidas, nessa fase
processual, resolvem-se pro societate. 2. No caso dos autos, a Corte de
origem reconheceu que há indícios suficientes de que o acusado teria
conduzido seu carro em alta velocidade, em estado de embriaguez, vindo a
invadir a contramão de direção para evitar autuação por sistema automático
de controle de velocidade (radar). Considerou, outrossim, haver
testemunhas que afirmam o ora recorrente era conhecido por dirigir
perigosamente, destacando que tal afirmação encontra reforço no fato dele
ostentar muitos registros de autuações de trânsito graves, com suspensão da
habilitação pouco tempo antes dos fatos, além de condenações definitivas
por embriaguez ao volante e homicídio culposo no trânsito. 3. O deslinde
da controvérsia sobre o elemento subjetivo do crime, especificamente,
se o acusado atuou com dolo eventual ou culpa consciente, fica
reservado ao Tribunal do Júri, juiz natural da causa, onde a defesa
poderá exercer amplamente a tese contrária à imputação penal. 4.
Consoante precedentes desta Corte, há compatibilidade entre o dolo
eventual e a tentativa, mesmo em contexto de direção de veículo automotor
(AgRg nos EDcl no REsp n. 2.041.588/DF, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 13/6/2023, DJe de 16/6/2023). 5 .
Agravo regimental não provido”. (AgRg no REsp n. 2.099.850/SP, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
11/12/2023, DJe de 19/12/2023.) (g.n.).

No caso, observa-se que a matéria acima mencionada, além de
ter sido discutida no aresto impugnado, o que impede a incidência das Súmulas 211
do STJ, 282 e 356, do STF, é exclusivamente de direito, porquanto não se pretende
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reexaminar fatos e provas, (não aplicação da Súmula 7 do STJ), não incidindo,
também, no caso concreto, nenhuma outra súmula impeditiva.

Ante o exposto, preenchidos os requisitos específicos de
admissibilidade, admito o Recurso Especial com fundamento no art. 1.030, V, do
CPC.

Intime-se. Cumpra-se.

Cuiabá/MT, data registrada no sistema. 

 

Desembargadora Maria Erotides Kneip

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
 

 

 

Assinado eletronicamente por: MARIA EROTIDES KNEIP
26/03/2024 16:49:29
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDBXFBQPJJS
ID do documento: 207959169

PJEDBXFBQPJJS

IMPRIMIR  GERAR PDF


